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FABIO ALEX SOARES FILGUEIRAS propôs Ação Indenizatória em face de LUIZ MAURO MOTTA e HOSPITAL DO AMPARO FEMININO. Alega que em 13/07/2011 foi internado nas dependências do Hospital Réu, por determinação do 1º Réu para a realização de procedimento cirúrgico. Destaca que durante o referido procedimento sofreu queimaduras provocadas pela placa do bisturi elétrico. Prossegue narrando que em virtude das lesões necessitou realizar enxerto através de procedimento cirúrgico reparador, sendo certo que sua alta hospitalar só ocorreu em 18 de agosto de 2011. Assim sendo, diante dos danos materiais , morais e estéticos sofridos requer indenização. Com o pedido juntou os documentos de fls.28/146. Devidamente citado o /Hospital Réu apresentou a defesa de fls. 161/175 e documentos de fls. 176/267. Em sua contestação afirma que não há vínculo laboral entre o Hospital e o 1º Réu, sendo que não pode intervir na relação existente entre o paciente e o médico. Assim sendo requer a improcedência do pedido. O 1º Réu em sua contestação de fls. 269/293 afirma que o procedimento cirúrgico ocorreu em 15 minutos e que durante este período não foi detectada qualquer situação irregular pela equipe médica. Assevera que a queimadura decorreu do mau funcionamento do aparelho, posto que a placa foi colocada corretamente pelo próprio contestante. Desta forma pugna pela improcedência do pedido. Saneador constando à fls. 314/315, em que foram deferidas as provas pericial e oral. Laudo pericial inserto à fls. 400/413 e 460/462. AIJ realizada à fls. 449/455, em que foram colhidos depoimentos do 1º Réu e de 2 testemunhas. Alegações finais constantes à fls.488/490, 491/494 e 495/499. É o relatório. Decido. Primeiramente verifica-se que não há vinculação da Magistrada que presidiu a AIJ, diante da sua promoção. Inicialmente deve ser aferida a responsabilidade do 1º Réu, sendo certo que na instrução probatória ficou demonstrada a ocorrência de erro médico. A conduta que deu ensejo ao dano está devidamente comprovada, o laudo apontou para a falha na colocação da placa ou no eletrodo de dispersão. Em sua contestação, bem como no depoimento das testemunhas do 1º Réu ficou incontroverso o fato de que a colocação da placa é de responsabilidade da equipe do cirurgião e que o local para a colocação é indicação do cirurgião. A controvérsia que surgiu foi quanto ao perfeito funcionamento do aparelho, contudo o 1º Réu não logrou êxito em comprovar sua tese defensiva. A extensão da lesão provocada demonstra que seria impossível a equipe médica não ter detectado o forte odor decorrente da queimadura, sendo certo que este é muito superior e mais perseverante do que aquele hodiernamente exalado pelo corte cirúrgico. Outrossim, destaco que o 1º Réu afirma que o procedimento não durou mais que 15 minutos, contudo no depoimento de sua testemunha (fls. 450) está descrito que todo o procedimento ocorreu em mais de 1 hora. Mesmo que a utilização do bisturi tenha ocorrido somente durante 15 minutos a cirurgia foi realmente concluída após um lapso temporal maior, para realização do procedimento, fechar o campo aberto e acordar o paciente. Assim sendo, se indaga: como a equipe de confiança e responsabilidade do cirurgião não detectou que o odor persistia? Por fim, observe-se que o sinal sonoro do aparelho só seria acionado caso este estivesse com defeito, o que não ocorreu. Desta forma, diante do erro médico e da lesão se impõe a responsabilização do 1º Réu. Quanto à responsabilidade do Hospital Réu por erros médicos, neste caso, importa em saber se há algum vínculo jurídico entre o médico e o hospital. Se o médico é empregado do hospital, integra a sua equipe médica ou atua de qualquer forma subordinado a sua direção. Ocorre que durante a instrução não ficou assentada a existência desta relação de subordinação entre a entidade hospitalar e o Médico. Deve, ainda, ser destacado que a tese do Médico Réu quanto a responsabilização da unidade hospitalar, diante do defeito do aparelho não deve prosperar, uma vez que as provas realizadas foram no sentido de afirmar que o equipamento (bisturi elétrico) estava em perfeitas condições de utilização. Assim sendo, se impõe a improcedência quanto ao Hospital Réu. O dano material demonstrado à fls. 143/146 deve ser integralmente ressarcido. Quanto aos danos de ordem moral, observo que o Autor foi atingido nos bens de sua personalidade, em especial, em sua dignidade humana, afetando-a na sua estrutura psíquica e psicológica. Ninguém convive naturalmente com a necessidade de ser queimado durante um procedimento médico e ter que se submeter a uma intervenção cirúrgica reparadora. Para a fixação do quantum compensatório pela dor sofrida há que se levar em consideração o aspecto punitivo e educativo da medida e, também o princípio da razoabilidade como critério limitativo do juiz para a sua mensuração. Desta forma, JULGO IMPROCEDENTE, na forma do art. 269,I do CPC com relação ao Hospital Réu. Condeno o Autor ao pagamento dos honorários em 10% do valor da causa, na forma do art. 12 da Lei 1060/50. Assim sendo, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com o fim de condenar o Réu Luiz Mauro a pagar a título de danos materiais o valor de R$111,55 ( cento e onze reais e cinqüenta e cinco centavos) acrescidos de juros de 1% ao mês e correção a contar do efetivo desembolso. Condeno, ainda a título de danos morais a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), corrigidos monetariamente (e incidindo juros de mora de 1,0% ao mês a contar da publicação da sentença. Por fim, condeno o Réu Luiz Mauro ao pagamento das custas e honorários que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
